
PARECER N.º       , DE 2010
DA COMISSÃO DE CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, sobre o Projeto de lei n.º 725, de 2005

O Projeto de lei n.º 725, de 2005, de autoria da nobre Deputada Beth Sahão, tem por objetivo revogar dispositivos da Lei n.º 11.977, de 2005, que institui o Código de Defesa dos Animais.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 150ª à 154ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 10 a 19 de outubro de 2005, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao Deputado Donisete Braga que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 23.

Na sequência do processo legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, foi aprovado o parecer do relator, consoante decisão de fls. 23 verso.

Em continuidade ao trâmite legislativo a proposição foi enviada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, nos termos do artigo 31, § 18 da XIII Consolidação do Regimento Interno, para manifestarmo-nos acerca do mérito da matéria em discussão.

O mérito em questão envolve o meio ambiente, tutelado de forma bem detalhada pela Constituição Federal, como podemos observar com a transcrição que se segue do artigo 255, “caput”, o seu § 1º, inciso VII e § 3º:
“Artigo 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

(...)

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade.
(...)
§ 3º - As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.”

Da transcrição feita acima notamos que do ponto de vista jurídico os animais estão inseridos no capítulo do Meio Ambiente da Constituição Federal, cujos preceitos asseguram sua total proteção pelo Poder Público e pela comunidade.

A Lei n.º 11.977,de 2005, que institui o Código de Defesa dos Animais veda práticas e regulamenta atividades na área de produção animal, experimentação e controle populacional de animais em  meio urbano, assegurando que deverão estar livres de ferimentos, doenças, fome, sede, desconforto, dor, medo, estresse, de forma que possam exercer efetivamente o direito à liberdade, que se traduz no direito em se comportarem de forma natural, portanto, a revogação dos dispositivos pretendidos pelo referido projeto de lei possibilitará o restabelecimento de práticas  que implicam em sofrimento, crueldade, humilhação e desrespeito a eles, o que é inaceitável, visto que o 
direito à integridade física é inerente a todo ser vivo, indiferentemente de humana ou não humana, silvestre ou doméstica.

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 725, de 2005.
Sala das Comissões , em
Deputado Roberto Massafera - PSDB

SPL - Código de Originalidade: 964976 190810 1752


